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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: O Banco Topázio S.A. (“Banco” ou “Instituição”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado que foi constituído como Topázio S.A. - Crédito, Financiamento e 
Investimento em 8 de abril de 2005, tornando-se operacional em 1º de março de 2006 e 
desde 12 de junho de 2009 operando na forma de Banco Múltiplo. O Banco Topázio tem como 
objeto oferecer serviços e produtos financeiros que atendam às especificidades de cada 
segmento de cliente utilizando, de forma sinérgica, o potencial da relação financeira com a 
rede conveniada Good Card, atendendo a nichos carentes de crédito. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes 
contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.041/09 e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) apro-
vados pelo BACEN (CPC 01, 03, 05, 10, 23, 24 e 25). Certos valores patrimoniais das demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2012, apresentados para fins de comparação, 
estão sendo reapresentados, em função da alocação contábil das respectivas transações no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Os valores reclassificados estão demonstrados 
no quadro abaixo:

Balanço patrimonial
31/12/2012 

Reapresentado
31/12/2012 

Original
Circulante
 Outros créditos
  Diversos 66.204 66.733
Outros valores e bens
  Despesas antecipadas 566 156
Não circulante
 Outros créditos
  Diversos 529 –
 Outros valores e bens
  Despesas antecipadas 1.030 135
Intangível 2.511 6.773
Diferido 2.966 9

Demonstrações dos fluxos de caixa
31/12/2012 

Reapresentado
31/12/2012 

Original
Caixa e equivalentes de caixa
 Disponibilidades 311 311
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 7.803 –
A aprovação destas demonstrações financeiras foi dada pela Administração em 27 de março 
de 2014. 3. Resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: O resul-
tado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e 
despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento 
ou pagamento. As operações com taxas pré-fixadas são registradas pelo valor de resgate, e 
as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redu-
tora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são 
contabilizadas pelo critério pró-rata dia e calculadas com base no modelo exponencial, exce-
to aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações com o exterior, que 
são calculadas com base no método linear. As operações com taxas pós-fixadas ou indexa-
das a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda na-
cional, moeda estrangeira e aplicações interfinanceiras de liquidez cujo vencimento das ope-
rações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insigni-
ficante de mudança de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Representam 
operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e 
aplicações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líqui-
das dos rendimentos a apropriar correspondentes a períodos futuros. d) Títulos e valores 
mobiliários: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do Banco Central do Brasil - 

BACEN, os títulos e valores mobiliários são classificados e mensurados subsequentemente 
da seguinte forma: Títulos para negociação - são adquiridos com o propósito de serem ativa 
e frequentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do período classificados como ativo circulante, independentemente do prazo de 
vencimento; Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para 
negociação ou como mantidos até o vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários;  
Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles para os quais há a intenção e capacidade 
financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
e) Operações de crédito: Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. 
As operações de crédito estão classificadas de acordo com análise da administração quanto 
ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos específicos em relação às 
operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas 
Resoluções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00. A atualização (“accrual”) das operações de cré-
dito vencidas em até 60 dias é contabilizada em receitas de operações de crédito, e a partir 
do 61º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem 
nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente 
e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço 
patrimonial. f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para perdas com 
operações de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em consideração a 
conjuntura econômica, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando os critérios 
de provisionamento, definidos nas Resoluções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00, associados 
às avaliações procedidas pela Administração, na determinação dos riscos de crédito.  
g) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes): Demonstrados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mo-
netárias pró-rata dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das correspondentes 
provisões para perdas ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. h) Imobilizado de 
uso: Demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada 
pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota 9, que levam em consi-
deração a vida útil-econômica dos bens. i) Intangível e diferido: O ativo intangível está repre-
sentado por gastos com o projeto Internet Banking e o desenvolvimento dos produtos Câmbio, 
Envio Fácil Nacional e Internacional, Travel Card, Empréstimo Consignado e Softwares, re-
gistrados ao valor de custo. A amortização para os projetos concluídos é calculada pelo mé-
todo linear, com base no prazo de cinco anos para o Câmbio e três anos para Internet Banking 
e Consignado. Os ativos intangíveis são submetidos a teste de recuperabilidade, com intuito 
de determinar se há alguma indicação de perda por redução ao valor recuperável - i mpairment. 
O ativo diferido, previsto pelo Decreto-Lei n° 2.075/83 do CMN, está representado por gastos 
com a transformação em Banco Múltiplo, registradas ao valor de custo. A amortização é cal-
culada pelo método linear, no prazo de 10 anos. j) Redução ao valor recuperável de ativo: 
O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ativo intangível, são revistos anual-
mente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que even-
tos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando 
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa 
seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um 
ativo. k) Ativos e passivos em moeda estrangeira: Os ativos monetários denominados em 
moedas estrangeiras são convertidos para reais pela taxa de câmbio da data de fechamento 
de balanço e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no re-
sultado do período. l) Depósitos: Depósitos interfinanceiros - representam captações de Cer-
tificados de Depósitos Interbancários (CDIs) e são demonstrados pelo valor das exigibilida-
des e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, 
reconhecidas em base “pro rata” dia. Depósitos a prazo - estão representados por Certificados 
de Depósitos Bancários (CDBs) e Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGEs), pós-
-fixados, remunerados a taxas de mercado e estão registrados pelo valor captado acrescido 
dos encargos “pro rata” dia, até a data do balanço. m) Demais passivos circulantes e exigíveis 
a longo prazo (não circulantes): Os valores demonstrados incluem, quando aplicável, os en-
cargos e as variações monetárias (em base “pro rata dia”) e incorridos. As provisões para 

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2013 e exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2013 e 2012 (Em milhares de reais, exceto lucro (prejuízo) por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

2013 2012
Ativo (reapresentado)
Circulante 252.338 192.225
 Disponibilidades (Nota 4) 6.063 311
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 26.853 7.954
  Aplicações no mercado aberto (Nota 4) 24.111 7.803
  Aplicações em depósitos interfinanceiros 2.742 151
 Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
  financeiros derivativos (Nota 5) 29.506 –
  Carteira própria 28.875 –
  Vinculados a compromissos de recompra 631 –
 Relações interfinanceiras 2.799 846
  Depósitos vinculados ao Banco Central 64 126
  Correspondentes 2.735 720
 Operações de crédito (Nota 6) 106.491 116.349
  Setor privado 127.002 129.636
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa (20.511) (13.287)
 Outros créditos 79.307 66.199
  Diversos (Nota 7) 79.307 66.204
  Provisão para outros créditos – (5)
 Outros valores e bens 1.319 566
  Despesas antecipadas (Nota 8) 1.319 566
Não circulante 35.400 31.175
 Realizável a longo prazo 29.266 24.367
 Operações de crédito (Nota 6) 25.285 22.808
  Setor privado 29.548 23.234
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.263) (426)
 Outros créditos 2.754 529
  Diversos (Nota 7) 2.754 529
 Outros valores e bens 1.227 1.030
  Despesas antecipadas (Nota 8) 1.227 1.030
 Imobilizado de uso (Nota 9) 1.206 1.331
  Outras imobilizações de uso 2.467 2.223
  Depreciações acumuladas (1.261) (892)
 Intangível (Nota 10) 2.377 2.511
  Ativos intangíveis 3.193 3.212
  Amortização acumulada (816) (701)
 Diferido (Nota 10) 2.551 2.966
  Gastos de organização e expansão 4.059 4.808
  Amortização acumulada (1.508) (1.842)
Total do ativo 287.738 223.400

2013 2012
Passivo (reapresentado)
Circulante 113.343 174.765
 Depósitos (Nota 11) 106.287 162.158
  Depósitos à vista 9.128 2.821
  Depósitos interfinanceiros 3.923 38.086
  Depósitos a prazo 93.236 121.251
 Captações no mercado aberto 629 –
  Carteira própria 629 –
 Relações interdependências 105 –
  Recursos em trânsito de terceiros 105 –
 Outras obrigações 6.322 12.607
  Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 40 60
  Carteira de câmbio 298 –
  Sociais e estatutárias – 378
  Fiscais e previdenciárias (Nota 12) 647 5.142
  Diversas (Nota 13) 5.337 7.027
Não circulante 135.999 14.362
 Depósitos (Nota 11) 27.438 14.362
  Depósitos interfinanceiros 877 1.140
  Depósitos a prazo 26.561 13.222
 Recursos de aceites e emissão de títulos (Nota 11) 108.561 –
  Letras financeiras 108.561 –
Patrimônio líquido (Nota 15) 38.396 34.273
 Capital 40.314 27.714
  De domiciliados no País 41.714 27.714
  Capital a realizar (1.400) –
 Reservas de lucros – 6.559
 Ajustes de avaliação patrimonial (19) –
 Prejuízos acumulados (1.899) –

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 287.738 223.400

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º sem. 2013 2013 2012
(reapresentado)

Receitas da intermediação financeira 24.880 46.429 42.634
Operações de crédito 21.917 41.189 40.826
Resultado de operações de câmbio 536 1.337 16
Resultado de operações com títulos
 e valores mobiliários 2.427 3.903 1.792
Despesas da intermediação financeira (24.301) (50.162) (34.609)
Operações de captação no mercado (11.726) (19.827) (16.733)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (12.575) (30.335) (17.876)
Resultado bruto da intermediação financeira 579 (3.733) 8.025
Receitas/despesas operacionais (6.092) (9.578) (5.114)
 Receitas de prestação de serviços 1.213 2.304 1.118
 Despesas de pessoal (3.817) (6.936) (6.582)
 Despesas administrativas (Nota 16) (11.071) (21.392) (17.515)
 Despesas tributárias (1.377) (2.706) (2.353)
 Outras receitas operacionais (Nota 17) 12.700 24.536 21.724
 Outras despesas operacionais (3.740) (5.384) (1.506)
Resultado operacional antes
 da tributação sobre o lucro (5.513) (13.311) 2.911
Imposto da renda e contribuição social (Nota 18) 1.375 4.475 (1.320)
Imposto de renda e contribuição social correntes 842 – (4.584)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 533 4.475 3.264
Lucro líquido (prejuízo) do
 semestre/exercício (4.138) (8.836) 1.591
Lucro líquido (prejuízo) por ação (0,12) (0,25) 0,06

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º sem.  
2013 2013 2012

(reapresentado)
Atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do semestre/exercício (4.138) (8.836) 1.591
Ajustes ao resultado do semestre/exercício 13.246 31.697 19.178
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 12.575 30.335 17.876
Provisão para passivos contingentes 60 130 –
Depreciação e amortização 470 1.232 1.271
Baixa líquida de imobilizado e intangível 141 – 31
Lucro líquido ajustado 9.108 22.861 20.769
Variações nos ativos e passivos (7.670) (79.343) 40.105
 Ajustes de avaliação patrimonial (24) (19) (52)
 Redução ou (aumento) em aplicações
  interfinanceiras de liquidez (2.742) (2.591) 25.977
 Redução ou (aumento) em títulos
  e valores mobiliários (1.231) (29.506) 10.556
 (Aumento) em relações interfinanceiras (2.673) (1.953) (482)
 Redução ou (aumento) em
  operações de crédito 5.280 (22.954) 16.935
 (Aumento) em outros créditos (3.125) (15.333) (9.602)
 Redução ou (aumento) em
  outros valores e bens 748 (2.255) (704)
 (Redução) em outras obrigações (3.903) (6.037) (2.522)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais 300 (56.482) 60.874
Atividades de investimento
Alienação de imobilizado de uso – – 44
Aquisição de imobilizado de uso (206) (244) (563)
Aplicação no intangível (43) (314) (922)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (249) (4.617) (1.441)
Atividades de financiamento
Redução em depósitos (960) (42.796) (51.369)
Aumento em recursos de letras financeiras 5.193 108.561 –
Aumento em relações interdependências 629 629 –
Aumento ou (redução) obrigações
 por operações compromissadas (180) 105 –
Aumento de capital por subscrição – 12.600 –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamento 4.682 79.099 (51.369)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.871 22.060 8.064
Modificação na posição de caixa
 e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 24.303 8.114 50
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do semestre/exercício 30.174 30.174 8.114

5.871 22.060 8.064
Itens que não afetam caixa
 Reversão dividendos propostos – 378 528

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital social Reservas de lucros

Realizado
Aumento 
de capital Legal Estatutária

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2012 17.714 10.000 273 4.545 52 – 32.584
Aumento de capital (Nota 15) 10.000 (10.000) – – – – –
Reversão de dividendos propostos – – – 528 – – 528
Lucro líquido do exercício – – – – – 1.591 1.591
Destinações
Constituição de reservas – – 80 1.133 – (1.213) –
Dividendos propostos – – – – – (378) (378)
Ajustes ao mercado – – – – (52) – (52)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 27.714 – 353 6.206 – – 34.273
Mutações no exercício 10.000 (10.000) 80 1.661 (52) – 1.689
Saldos em 01 de janeiro de 2013 27.714 – 353 6.206 – – 34.273
Aumento de capital (Nota 15) 12.600 – – – – – 12.600
Reversão de dividendos propostos – – – 378 – – 378
Prejuízo do exercício – – – – – (8.836) (8.836)
Destinações
Reversão de reservas – – (353) (6.584) – 6.937 –
Ajuste ao mercado – – – – (19) – (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 40.314 – – – (19) (1.899) 38.396
Mutações no exercício 12.600 – (353) (6.206) (19) (1.899) 4.123
Saldos em 01 de julho de 2013 40.314 – 353 1.886 5 – 42.558
Prejuízo do semestre – – – – – (4.138) (4.138)
Destinações
Reversão de reservas – – (353) (1.886) – 2.239 –
Ajuste ao mercado – – – – (24) – (24)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 40.314 – – – (19) (1.899) 38.396
Mutações no semestre – – (353) (1.886) (24) (1.899) (4.162)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

contingências, de qualquer natureza, são reavaliadas periodicamente pela Administração, 
que leva em consideração, entre outros fatores, as possibilidades de êxito da ação e a opinião 
de seus consultores jurídicos. n) Provisão para imposto de renda e contribuição social: As pro-
visões para Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de Integração Social - PIS e 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS foram calculadas às alí-
quotas vigentes, considerando, para as respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente 
a cada tributo. Os créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social são  
constituídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis, às alíquotas de 25% e 15%, 
respectivamente. A realização desses créditos tributários ocorrerá quando da realização das 
provisões constituídas. o) Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro, 
mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes estão consubstanciadas na Re-
solução nº 3.535/08 do BACEN, a saber: Ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; Passivos con-
tingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes ava-
liados como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente 
segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; As obrigações 
legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabili-
dades de êxito. p) Demonstração do fluxo de caixa: A demonstração do fluxo de caixa pelo 
método indireto foi preparada e apresentada de acordo com o CPC 03 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. q) Resultado por 
ação: O lucro líquido (prejuízo) por ação é calculado em reais com base na quantidade de 
ações em circulação, na data dos balanços. 4. Disponibilidades e aplicações interfinancei-
ras de liquidez: Em 31 de dezembro de 2013 estavam registrados os seguintes montantes:

2013 2012
(reapresentado)

Disponibilidades 6.063 311
Aplicações no mercado aberto
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.105 7.803
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 17.006 –
Total de Caixa e equivalente de Caixa 30.174 8.114
Aplicações em depósitos interfinanceiros 2.742 151
Total 32.916 8.265
5. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:

2013 2012
Valor de 

mercado
Valor de 

custo
Valor de 

mercado/custo
Títulos disponíveis para venda
 Carteira própria - LFT 28.875 28.905 –
 Vinculados a compromissos de recompra - LFT 631 632 –
Total 29.506 29.537 –
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 não havia operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos em aberto. Em 31 de dezembro de 2013, os resultados não  
realizados dos títulos classificados na categoria de títulos disponíveis para venda  
apresentam perda líquida de R$19, as quais estão registradas líquidas dos efeitos  
tributários no patrimônio líquido na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”. 6. Operações 
de crédito: A carteira de operações de crédito apresenta a seguinte composição:

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do 
Banco Topázio S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Durante o ano 
de 2013, o Banco Topázio se deparou com um pequeno crescimento de crédito e margens 
financeiras apertadas. Mantivemos a atuação no mercado de pessoa jurídica, através da 
oferta de capital de giro e de desconto de títulos e expandimos a atuação no mercado de 
pessoa física, através da oferta de financiamentos no cartão de crédito. No segundo semestre 
efetuamos a adesão ao SCG (Sistema de Controle de Garantias) gerido pela CIP (Câmara 
Interbancária de Pagamentos) o que possibilitou a ampliação das garantias recebidas nas 
operações de crédito realizadas com estabelecimentos comerciais. Como as demais 
instituições do mercado financeiro brasileiro, fomos afetados pela inadimplência tanto nos 
mercados de pessoa jurídica quanto física. Mantemos nossa convicção de que boa parte dos 
valores devidos será recuperada no futuro. Destaca-se ainda a emissão de Letras Financeiras 
por um prazo de trinta e três meses no montante de R$100 milhões, que visa garantir linhas 
de captação de longo prazo. Adicionalmente, tivemos um aumento de capital de R$14 
milhões, dos quais já foram integralizados R$12,6 milhões e que elevou o capital social do 
Banco de R$27,7 milhões para R$40,3 milhões. Controle Interno e Compliance - O sistema 

de Controles Internos é um processo estabelecido pela Alta Administração, envolvendo todos 
os níveis hierárquicos, com a finalidade de assegurar os aspectos de conformidade, mediante 
o monitoramento de seus processos de negócio. Instituiu-se metodologia direcionada à 
proteção de seus ativos atendendo leis e regulamentos - compliance, nas diversas áreas do 
Banco. Ouvidoria - Com a filosofia de dar voz aos clientes e usuários dos produtos e serviços, 
o Banco Topázio S.A. disponibiliza este canal de comunicação, que contribui para aprimorar 
as relações entre a Instituição e seus usuários, com pilares na transparência, sigilo e 
confidencialidade no seu relacionamento, em observância às normas legais e regulamentares 
relativas ao direito do consumidor de modo a atender o previsto na Resolução CMN nº 
3.849/2010. Os canais de ouvidoria estão disponíveis em www.bancotopazio.com.br. Gestão 
de Riscos - A estrutura é composta pelo Comitê de Riscos, Comitê de Tesouraria  
e Superintendência de Controles e sob a sua supervisão, um corpo técnico responsável  
pelo monitoramento dos riscos conforme metodologia apresentada na sequência.  
O Gerenciamento de Capital consiste, em consonância às estratégias do Banco,  
da construção de cenários normais e estressados determinantes na realização de ações 
preventivas à insuficiência de capital. No Risco de Mercado utiliza-se como metodologia de 

monitoramento o Value at Risk (VaR), além da realização de testes de estresse simulando a 
situação da carteira em situações atípicas de mercado. No Risco de Crédito além do 
constante desenvolvimento nos processos de cadastro e análise para a concessão de crédito, 
a gestão utiliza-se do monitoramento de diversos indicadores, além da exigência de capital 
regulatório. A gestão do Risco de Liquidez consiste no monitoramento do fluxo de caixa 
diário, projetado para um horizonte de um ano. Através do Comitê de Tesouraria, grupo 
contando com a participação de técnicos das áreas financeira e de riscos, são analisadas e 
definidas estratégias para a gestão da liquidez. O Risco Operacional é monitorado através 
de uma base de perdas operacionais, a estrutura conta também com uma área dedicada a 
aperfeiçoar os processos do Banco. Por fim a Gestão de Riscos é responsável pela apuração 
dos limites operacionais determinados pelo BACEN, como o Índice de Basileia, buscando o 
equilíbrio entre as exposições aos riscos e a lucratividade, sempre em conformidade com a 
legislação vigente. Maiores informações sobre a estrutura de gerenciamento de riscos estão 
disponíveis em www.bancotopazio.com.br. 

Porto Alegre (RS), 28 de março de 2014
A Administração
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)
a) Composição por tipo de operação:

2013 2012

Circulante
Não 

circulante Total Circulante
Não 

circulante Total
Capital de giro 103.573 28.973 132.546 119.099 23.091 142.190
Cartão pessoa física 19.457 139 19.596 4.008 4 4.012
Consignado 559 428 987 361 139 500
CDC 77 8 85 – – –
Títulos descontados 3.336 – 3.336 6.168 – 6.168
Total 127.002 29.548 156.550 129.636 23.234 152.870
b) Composição por vencimento:

2013 2012
Vencidos:
 Até 60 dias 6.069 7.251
 De 61 a 180 dias 8.885 5.553
 Acima de 180 dias 10.207 5.286
A vencer:
 Até 180 dias 58.900 73.141
 De 181 a 360 dias 42.941 38.405
Total circulante 127.002 129.636
Acima de 360 dias (não circulante) 29.548 23.234
Total 156.550 152.870
c) Composição por setor de atividade:

2013 2012
Indústria 21.824 34.253
Comércio 106.685 102.616
Outros serviços 6.279 7.573
Rural 1.094 3.909
Pessoa física 20.668 4.519
Total 156.550 152.870
d) Composição por nível de risco:

2013 2012

Nível risco
Operações 
de crédito Provisão

Operações 
de crédito Provisão

(R$ mil) % (R$ mil) % (R$ mil) % (R$ mil) %
AA 2.527 1,61 – – 7.138 4,67 – –
A 108.126 69,07 541 0,5 97.621 63,86 488 0,5
B 3.852 2,46 39 1,0 14.583 9,54 146 1,0
C 6.331 4,04 190 3,0 8.817 5,77 265 3,0
D 4.174 2,67 417 10,0 9.038 5,91 904 10,0
E 7.037 4,50 2.111 30,0 4.767 3,12 1.430 30,0
F 1.964 1,25 982 50,0 611 0,40 306 50,0
G 6.814 4,35 4.770 70,0 402 0,26 281 70,0
H 15.725 10,05 15.724 100,0 9.893 6,47 9.893 100,0
Total 156.550 100,00 24.774 152.870 100,00 13.713
e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa e outros créditos:

2º Semestre 2013 2013 2012
Saldo inicial 23.500 13.713 5.554
Constituição de provisão 12.575 30.335 17.876
Reversão de provisão (11.301) (19.274) (9.717)
Saldo final 24.774 24.774 13.713
f) As operações renegociadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 montavam 
R$32.107(R$ 40.921 em 2012), g) No exercício findo em 31 de dezembro de 2013, ocorreram 
recuperação de crédito no valor de R$789 (R$187 em 2012). Em 23 de outubro de 2013, o 
Banco cedeu a Topázio Cartões operações de crédito no montante de R$ 7.596, sem coobri-
gação, que resultou na reversão de R$ 6.568 da provisão de créditos de liquidação duvidosa.
7. Outros créditos:

2013 2012
(reapresentado)

Circulante
 Emissores a receber (a) 70.136 58.165
 Impostos e contribuições a compensar 1.397 2.581
 Sociedades ligadas (b) 340 260
 Depósito judicial 138 100
 Adiantamentos e antecipações salariais 15 11
 Tributos diferidos (Nota 18) 7.220 4.958
 Outros 61 123
Total circulante 79.307 66.199
Realizável a longo prazo   
 Tributos diferidos (Nota 18) 2.754 529
a) Emissores a receber: Valores a receber oriundos de utilização de cartões em rede de esta-
belecimentos credenciados à bandeira Good Card. b) Sociedades ligadas: Valores a receber 
da Embratec - Empresa Brasileira de Tecnologia e Administração de Convênios HOM Ltda., 
oriundos de reembolso de despesas e transações antecipadas à rede de estabelecimentos, 
no montante de R$80. Valores a receber da Empresa Brasileira de Tecnologia e Administração 
de Cartões BHOA Ltda., oriundos de reembolso de despesas, no montante de R$248. Valores 
a receber da GoodCard Licenciamentos QBUA Ltda., oriundos de reembolso de despesas, 
no montante de R$12.
8. Despesas antecipadas:

2013 2012
(reapresentado)

Despesas com estruturação de FIDC 2.546 1.596
Circulante 1.319 566
Não circulante 1.227 1.030
9. Imobilizado de uso:

2013 2012
Custo 

corrigido
Deprec. 

acumulada Líquido Líquido
Taxas anuais 

depreciação %
Instalações 221 (43) 178 192 10
Móveis e utensílios 607 (280) 327 374 10
Equipamentos de comunicação 85 (33) 52 55 10
Processamento de dados 1.554 (905) 649 710 20

2.467 (1.261) 1.206 1.331
10. Intangível e diferido:

2013
2012 (reapre- 

sentado)

Intangível
Custo 

corrigido
Amort. 

acumulada Líquido Líquido
Taxas anuais 

amortização %
 Projetos de implantação
  de produtos 3.101 (786) 2.315 2.418 33 e 20
Softwares 92 (30) 62 93 –

3.193 (816) 2.377 2.511

2013
2012 (reapre- 

sentado)

Diferido
Custo 

corrigido
Amort. 

acumulada Líquido Líquido
Taxas anuais 

amortização %
 Gastos de organização
  e expansão 4.059 (1.508) 2.551 2.966 10

4.059 (1.508) 2.551 2.966
11. Depósitos interfinanceiros, a prazo e recursos de letras financeiras: Os prazos de 
vencimentos das operações de depósitos interfinanceiros, a prazo e letras financeiras, estão 
assim segregados:

A vencer 
em até 
90 dias

A vencer de 
91 dias a 
360 dias

A vencer 
acima de 
360 dias

Total 
Circulante

Total Não 
Circulante

Depósitos
 Depósito à vista 2.821 – – 2.821 –
 Depósito a prazo 89.289 31.962 13.222 121.251 13.222
 Depósito interfinanceiro 37.715 371 1.140 38.086 1.140
Total - dezembro 2012 129.825 32.333 14.362 162.158 14.362
 Depósito a vista 9.128 – – 9.128 –
 Depósito a prazo 53.416 39.820 26.561 93.236 26.561
 Depósito interfinanceiro 3.557 366 877 3.923 877
Total - dezembro 2013 66.101 40.186 27.438 106.287 27.438
 Letras financeiras – – 108.561 – 108.561
Total - dezembro 2013 – – 108.561 – 108.561
Os depósitos a prazo e interfinanceiros são remunerados em até 120% da taxa do Certificado 
de Depósito Interfinanceiro (CDI), com vencimentos até novembro/2018. As letras financeiras 
são remuneradas em até 100% do CDI, com vencimentos em outubro/2015.
12. Fiscais e previdenciárias: 2013 2012
Imposto de renda – 2.821
Contribuição social – 1.763
Impostos e contribuições sem salários 323 310
COFINS 172 159
PIS 28 25
Outras 124 64
Total 647 5.142
13. Outras obrigações - diversas: 2013 2012
Transações a reembolsar (a) 3.184 5.119
Sociedades ligadas (Nota 19) 644 392
Provisão para pagamentos (b) 1.113 973
Provisão para passivos contingentes (Nota 14) 130 –
Outras 266 543
Total 5.337 7.027
a) Transações a reembolsar: Transações a pagar a estabelecimentos credenciados à bandei-
ra Good Card. b) Provisão para pagamentos: Valores a pagar de despesas de pessoal e outras 
despesas administrativas. 14. Passivos contingentes: A Instituição possui passivos contin-
gentes relativos a processos em andamento, sendo que os valores estimados e suas respec-
tivas provisões estão demonstrados no quadro a seguir:

Probabilidade 
de perda

Valor 
estimado

Provisão
Natureza Quantidade 2013 2012
Trabalhista Provável 2 130 130 –
Trabalhista Possível 5 164 – –
Tributária Possível 3 80 – –
Cível Possível 26 850 – –
Total 36 1.224 130 –
As ações de natureza cível são referentes à rescisão de contratos, ações de sustentação de 
protesto, inexistência de débitos e indenizatórias. 15. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2013, o capital social é de R$41.714, representado por 35.321.233 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pertencentes integralmente a acionistas 
domiciliados no País. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de abril de 2013, 
foi aprovado o aumento de capital social no valor de R$14.000, mediante a emissão de 
10.553.300 novas ações ordinárias, sem valor nominal, ao preço de R$1,3266 (um real e 
trinta e dois centavos) por ação, dos quais R$12.600 foram integralizadas até 30 de junho de 
2013 e os R$ 1.400 ainda serão integralizados. O aumento de capital foi aprovado pelo Banco 
Central do Brasil em 02 de outubro de 2013. b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva 
legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do período, quando auferido, limitada até 
20% do capital social nos termos da Lei nº 11.638. A absorção dos prejuízos incorridos pela 
reserva legal ocorreu no exercício de 2013 no montante de R$ 353. Reserva estatutária: Como 
facultado no artigo 20 do Estatuto, a Administração decidiu por aprovar a constituição da re-
serva estatutária. Os dividendos mínimos obrigatórios disponibilizados aos acionistas, relati-
vos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, no montante de R$378, foram revertidos 
e destinados à referida reserva, conforme aprovado pela Administração por meio de Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de abril de 2013. A absorção dos prejuízos 
incorridos pela reserva estatutária ocorreu no exercício de 2013 no montante de R$ 6.584, 
sendo R$ 4.698 no primeiro semestre e R$ 1.886 no segundo semestre. c) Dividendos: As 
ações do capital social são asseguradas à distribuição de dividendos mínimos, obrigatórios, 
correspondente a 25% do lucro líquido ajustado de cada período. O dividendo será pago 
dentro do exercício em que for declarado. No semestre findo em 30 de junho de 2013 houve a 
reversão dos dividendos a pagar convertidos em reserva estatutária no total de R$ 378, 
conforme mencionado no item (b). d) Reserva especial de lucros: Depois de atendida as de-
mais deliberações da Assembleia Geral, os lucros, quando houver, serão levados ao grupo 
contábil Reserva Especial de Lucros.
16. Despesas administrativas:

2º semestre Exercício
2013 2013 2012

Processamento de dados 3.741 6.948 5.858
Serviços de terceiros 1.665 3.528 3.323
Serviços técnicos especializados 2.241 4.091 2.841
Serviços do sistema financeiro 1.275 2.683 2.168
Comunicações 321 676 512
Aluguéis 357 671 335
Outras despesas administrativas 1.471 2.795 2.478
Total 11.071 21.392 17.515
17. Outras receitas operacionais: Representam, majoritariamente, receitas decorrentes do 
pagamento antecipado de reembolso de transações de cartões à rede de estabelecimentos, 
mediante desconto pelo prazo antecipado e recuperação de despesas, no valor de R$ 11.826 
no semestre findo em 31 de dezembro de 2013, e de R$ 22.690 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2013 (R$ 19.559 - 2012). 18. Imposto de renda e contribuição social: Os va-
lores de imposto de renda e contribuição social apresentados na demonstração do resultado 
foram apurados através do regime de apuração do lucro real em 30 de junho de 2013 e 2012:

2013 2012
Lucro/prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (13.311) 2.911
(+) Adições 30.737 18.443
(–) Exclusões (19.505) (9.601)
Base de cálculo do imposto de renda e da
 contribuição social antes das compensações (2.079) 11.753
IRPJ – (2.821)
CSLL – (1.763)
Total imposto de renda e contribuição social correntes – (4.584)
IRPJ 2.797 2.040
CSLL 1.678 1.224
Total imposto de renda e contribuição social diferidos 4.475 3.264
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado 4.475 (1.320)
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Saldo em 
31/12/2012

Consti- 
tuição Reversão

Saldo em 
31/12/2013

Adições temporárias
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.487 12.134 (7.711) 9.910
 Ajuste ao valor de mercado - TVM – 12 – 12
 Provisão para passivos contingentes – 52 – 52
Ativo fiscal diferido (Nota 7) 5.487 12.198 (7.711) 9.974
Período 2013 2012
Até 31/12/2013 – 4.958
Até 31/12/2014 7.220 462
Até 31/12/2015 705 62
Até 31/12/2016 1.259 5
Até 31/12/2017 733 –
Até 31/12/2018 57 –

9.974 5.487
O valor presente dos créditos tributários, descontados pelo custo médio de capital de 12,91% 
a.a. em 31 de dezembro de 2013 é de R$8.376. Não existem créditos tributários não ativados 
em 31 de dezembro de 2013 e 2012. 18. Imposto de renda e contribuição social: Alterações 
na Legislação Tributária: No dia 11 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória 
nº 627 que revoga o Regime Tributário de Transição (RTT) e traz outras providências, dentre 
elas: (i) alterações no Decreto-Lei nº 1.598/77 que trata do imposto de renda das pessoas 
jurídicas, bem como altera a legislação pertinente à contribuição social sobre o lucro líquido; 
(ii) estabelece que a modificação ou a adoção de métodos e critérios contábeis, por meio de 
atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que se-
jam posteriores à publicação desta MP, não terá implicação na apuração dos tributos federais 
até que lei tributária regule a matéria; (iii) inclui tratamento específico sobre potencial tributa-
ção de lucros ou dividendos; (iv) inclui disposições sobre o cálculo de juros sobre capital 
próprio; e inclui considerações sobre investimentos avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial. As disposições previstas na Medida Provisória têm vigência a partir de 2015. 
A sua adoção antecipada para 2014 pode eliminar potenciais efeitos tributários, especialmen-
te relacionados com pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, efetivamente 
pagos até a data de publicação desta Medida Provisória, bem como resultados de equivalên-
cia patrimonial. A administração entende que a devida Medida Provisória não tem influência 
nos negócios do Banco e não identificou possíveis efeitos que poderiam advir da Medida 
Provisória. 19. Transações com partes relacionadas: a) Transações e saldos: As transa-
ções com partes relacionadas compreendem, em sua maior parte, depósitos à vista e a prazo 
efetuados a taxas e condições usuais de mercado:

2013 2012

Ativo
Eco 

Frotas

Embra- 
tec 

HOM
Inter- 

metro
Topázio 
cartões

Inter- 
com Outras Total Total

 Outros créditos (a) – 70.216 – 250 – 12 70.478 58.425
Passivo
 Depósitos à vista 37 2.108 – 1.305 2.804 102 6.356 1.355
 Depósitos a  prazo (b) 2.415 88.094 6.348 – – 1.805 98.662 119.190
 Letras financeiras – 108.561 – – – – 108.561 –
 Outros passivos (c) – 82 84 203 – 275 644 392
(a) Outros créditos referem-se a valores a receber de sociedades ligadas oriundos de reem-
bolsos de despesas e valores a receber oriundos de utilização de cartões em rede de estabe-
lecimentos credenciados à bandeira Good Card. (b) Depósitos a prazo referem-se a capta-
ções através de CDBs. (c) Outros passivos referem-se a valores a pagar a sociedades ligadas 
oriundos de reembolsos de transações e serviços prestados. b) Remuneração da Administra-
ção: Os administradores são remunerados na forma de pró-labore pagos via folha de paga-
mento. O valor total da remuneração no exercício, incluindo gratificações, é apresentado na 
rubrica “Despesas de pessoal”, na demonstração do resultado, no montante de R$740 
(R$ 629 em 2012). A Instituição não disponibiliza outros benefícios de longo prazo, benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-
-chave da Administração. 20. Estrutura de gerenciamento de riscos: A avaliação dos riscos 
é fundamental para a tomada de decisão no Banco. Por isso, o Banco conta com uma estru-
tura de Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a natureza e o grau de 
complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas. Risco operacional: Conforme a Re-
solução nº 3.380/2006, define-se como risco operacional “a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos”. A gestão deste risco ocorre a partir das recomendações 
do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), respeitan-
do os normativos vigentes. Risco de mercado: Conforme Resolução nº 3.464/2007, define-se 
o risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação 
dos valores de mercado de posições detidas pela instituição. Na gestão deste risco, o Banco 
utiliza o VaR (Value at Risk) para situações normais de mercado, além da realização de testes 
de estresse simulando situações atípicas de mercado. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
pode ser entendido como a possível incapacidade da instituição honrar suas obrigações, 
causadas pela ocorrência de desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo de 
caixa. Em atendimento à Resolução nº 4.090/2012, o Banco monitora o fluxo de caixa diário, 
projetando cenários para o horizonte de um ano. Risco de crédito: Conforme a Resolução 
nº 3.721/2009, define-se como risco de crédito a possibilidade de ocorrência de perdas asso-
ciadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações fi-
nanceiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da de-
terioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às 
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. Além do constante 
desenvolvimento nos processos de cadastro e análise para a concessão de crédito, a gestão 
de risco de crédito utiliza-se do monitoramento de diversos indicadores, além da exigência de 
capital regulatório. 21. Limite operacional (Acordo da Basileia): Em 31 de dezembro de 
2013, o Banco Topázio S.A. encontra-se enquadrado nos limites de capital estabelecidos 
pelos normativos em vigor. Com o Índice de Basileia em 15,13%, o Banco Topázio possui 
Patrimônio de Referência (PR) acima do mínimo exigido de 11% sobre os Ativos Ponderados 
por Risco (RWA), composto pela exposição aos riscos de mercado, crédito e operacional, 
conforme Resoluções nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013 do CMN e demais normativos comple-
mentares. O Patrimônio de Referência do Banco é inteiramente formado pelo capital denomi-
nado como de Nível 1, e este por sua vez é inteiramente formado por capital classificado como 
Capital Principal, deste modo estes indicadores possuem o mesmo valor do índice de Basileia 
e portanto acima do mínimo exigido de 5,5% para o Nível 1 e 4,5% para o Capital Principal. 
O Banco possui PR suficiente para suportar também a exposição referente ao risco de mer-
cado das operações da carteira de não negociação, de acordo com a Circular nº 3.365/2007 
do BACEN e demais normativos pertinentes. 
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Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Topázio S.A. (“Banco”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações 
financeiras: A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 

demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
a adequada apresentação das demonstrações financeiras do Banco para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar 
uma opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. Uma auditoria inclui também a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Topázio S.A., em 31 de 
dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Outros 
assuntos: Demonstrações financeiras de períodos anteriores examinadas por outro 

auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2012, preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes 
das reclassificações contábeis nas rubricas de Caixa e Equivalentes de Caixa, Despesas 
Antecipadas, Diferido e Intangível descritas na nota 2, foi conduzido sob a responsabilidade 
de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria sem modificação, com 
data de 15 de março de 2013. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2013, examinamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa 2 
que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012. 
Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos 
contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as 
demonstrações financeiras do Banco referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2012 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre aquelas 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Porto Alegre, 28 de março de 2014
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